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“O ser humano é criado...”

Começar o processo dos Exercícios Espirituais com o reconhecimento lúcido de nossa condição de seres limitados, contingentes e “criados”, supõe um passo fundamental para situar-nos, como exercitantes, na vida que pretendemos orientar  (“ordenar”).

Este passo revela especial dificuldade devido à resistência sempre viva do desejo que aspira à totalidade e não se encaixa nos limites da existência humana. Há, em todo ser humano, uma aspiração íntima e suprema de ser “deus”;  talvez a aspiração mais secreta e indestrutível de todas.

Um desejo que permanece oculto nas estruturas inconscientes de nossa afetividade.

Saber tudo, poder tudo, não ter origem em ninguém, nem de ninguém depender: tudo isso ocupa um lugar nos rincões de nosso coração. 

Com razão, o “sereis como deuses” (Gen. 3,5) foi a primeira tentação na qual o ser humano sucumbiu. Ele não se sentia feliz em sua “imagem e semelhança de Deus”.

Para S. Inácio, a negativa em aceitar nossa condição humana de criaturas, a resistência em assumir nossa limitação e nossa referência à Quem nos supera, o rechaço do “para” que nos constitui, se apresentam como o problema mais grave e radical com o qual o ser humano se defronta.

Daí a necessidade de que, desde o início dos Exercícios, esta questão deve ser colocada e que esse “princípio” se revele como “fundamento” básico de tudo o que há de vir.

Quando os sentimentos de onipotência se impõem através da resistência em admitir a limitação e a fragilidade humanas, caímos na soberba, problema capital para Inácio e que, como  exercitantes, devemos enfrentar outras vezes ao longo de todo o processo dos Exercícios.

É o mal mais radical que temos  de enfrentar, a origem de toda desordem e do maior desvio no qual podemos cair. 

O problema da soberba deverá ser enfrentado nos momentos mais decisivos e críticos do processo dos Exercícios: - a soberba é considerada na “Primeira Semana” como a raiz última do pecado;

- na “Segunda Semana” ela é vista como a armadilha (redes e cadeias) mais perniciosa, considerada

  no exercício das “Duas Bandeiras”;

- no processo da Eleição, cresce a consciência de que é a soberba que obstaculiza a indiferença para

  eleger.

Efetivamente, o primeiro passo que o exercitante deve dar no início do processo é situar-se frente a essa negação do “Princípio e Fundamento”,  que é o pecado como falta de “indiferença” e desajuste do sentido último de sua existência.

Na “Primeira Semana”, o exercitante deve cair na conta do que é o pecado  e do que ele significa em sua dinâmica de fundo. 

E nessa dinâmica encontramos a soberba como raiz primeira e fundamental de todo mal.

Com o “pecado dos anjos”, S. Inácio destaca a dinâmica do pecado como negação de nossa condição de criaturas; o ser humano recusa aceitar Deus como Absoluto, porque não aceita o fato de não ser ele mesmo dono e senhor absoluto, com a capacidade de determinar o bem e o mal, ou seja, “não ser Deus”.

O “pecado dos anjos” é o da negação da “liberdade para”: ”não quiseram servir-se de sua liberdade para fazer reverência e obediência a seu Criador e Senhor, chegando à soberba” (EE. 50).

A liberdade que rompe com a reverência, com o respeito a Deus, se perde, pois perdeu o sentido “para” da existência, o descentramento da criatura, do fato de ser filho e não pai.

Com isso, ao sair da dinâmica da escuta, coloca o próprio eu no único pedestal: é o pecado da soberba, é a vida que se opõe ao projeto de Deus.

A soberba, a negação de nossa condição de criaturas, o narcisismo que nos fecha em nós mesmos, aparece assim como fonte primeiro do mal e do pecado. É a negação do “Princípio e Fundamento” e, portanto, do sentido último da existência como abertura a um Outro que nos transcende.

É a tentação permanente da onipotência e da soberba que nos habitam e que se revelam como obstáculo maior para poder levar a bom termo uma eleição de modo ordenado e livre.

A humildade, por sua vez, pressupõe, essencialmente, o reconhecimento e a abertura ao Grande Outro.

Ela não é possível sem uma renúncia à posição narcisista na qual o sujeito se centra sobre si mesmo, numa ignorância e insensibilidade para tudo aquilo que não seja ele mesmo.

A humildade pressupõe um descentramento, um êxodo para uma realidade que o transcende e que, como

                       tal, o acolhe.

Dito de outro modo, a humildade supõe o reconhecimento de um “não-eu” que ultrapassa e transcende à própria realidade.

A soberba, no entanto, se situa no pólo oposto, ou seja, na negativa da aceitação e valoração da alteridade e no reconhecimento de nossa condição de criaturas. O sujeito se revela o centro do mundo, negando consistência à realidade que o ultrapassa

Nesse sentido, a soberba é a expressão de sentimentos infantis de onipotência que se negam a desaparecer.

A humildade, por sua vez, supõe uma madura consciência e adequação àquilo que constitui nossa condição de criatura. Poderíamos afirmar que a humildade é o fim do narcisismo e, partindo do reconhecimento da alteridade que ela implica, a possibilidade de entrar no regime do amor.

Livre do narcisismo, a pessoa se situa numa posição de abertura amorosa à realidade que o transcende.

Filhos do desejo

                                Partindo da perspectiva do Princípio e Fundamento, não somos “seres-para-a-morte” (Heidegger), nem a “paixão inútil” (Sartre).

A concepção inaciana afirma que nossa existência possui uma origem no desejo mesmo de Deus, numa Vontade de encontro e diálogo no Deus que, por ser Uno e Trino, é, n’Ele mesmo, relação, encontro e diálogo amoroso. Não é, portanto, um Deus que leva a termo a criação do ser humano para, egocêntricamente, procurar para si mesmo, um louvor, uma reverência e um serviço, mas um Deus que, Ele mesmo, “deseja” dar-se ao exerciante (EE. 234).

O que S. Inácio propõe no processo dos Exercícios é um caminho de encontro com Deus e de seguimento de Jesus que está profundamente enraizado na estrutura humana do desejo.

Todos os meios, recursos, petições, etc... propostos ao exercitante são direcionados a conseguir que, aquilo que foi considerado como fim último da existência humana, chegue, realmente, a converter-se no objeto de seu desejo.

Neste sentido, o processo dos Exercícios seria definido como uma proposta psico-pedagógica para a educação do desejo. Porque é através dele que brota o impulso que provoca a saída do sujeito para a comunhão, o modo no qual o amor poderá mobilizar a memória, a imaginação, o entendimento e a vontade, para que cumpram as funções fundamentais que lhe são designadas dentro do processo.

O desejo que perde o norte, indicado no Princípio e Fundamento, extravia a pessoa de imediato, fazendo-a perder sua liberdade e pervertendo o sentido de sua existência.

E este extravio é muito fácil de ocorrer. S. Inácio sabe muito bem que são muitos e graves os obstáculos que encontramos e que o risco de perder esse norte é muito elevado.

O desejo de Deus tão somente poderá ser lido e entendido na leitura do próprio desejo.
Daí a necessidade de empreender uma exploração de si mesmo para levar a cabo a ordenação da afetividade que possibilita a eleição.

E se em nossa origem encontramos um sentido, se somos uma expressão da Vida de Deus, se formamos parte de um projeto amoroso, também nos foi dado uma consciência e com ela, uma liberdade, para projetar nossa existência para além da pura determinação biológica e instintiva que caracteriza o mundo a-nimal. Somos, de uma maneira ou outra, queiramos ou não, de modo explícito ou implícito, “seres para”.

Um “para” como finalidade consciente, querida, aceita e assumida (ser para louvar, reverenciar e servir a Deus) ou um ser “para” que não se explicita conscientemente, mas que se impõe na dinâmica da pessoa a partir de seus dinamismos mais profundos ou a partir das pressões sócio-ambientais (ser para ter, ser para consumir, ser para o poder...).

À diferença do animal, o ser humano não pode escapar de um “para” como eixo que configura sua existência. Será na relação com o Outro e com os outros que o “para” encontrará o melhor sentido e realização da existência.

Somente através da superação do narcisismo infantil, do êxodo do egocentrismo à abertura aos outros é que a vida humana encontrará um sentido que a equilibre e a  estabilize.
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Quando assumimos nossa condição de criaturas, quando aceitamos a limitação e a contingência que nos constituem como seres humanos, quando reconhecemos que a vida nos foi dada, então, pode brotar a gratidão por tudo o que, sem mérito, somos e recebemos.

Disso brotará, como uma das expressões mais humanas, o louvor, o assombro, o canto que não busca nada, que não pretende obter nada em troca, que não é utilitarista. Busca tão somente expressar a admiração e o reconhecimento d’Aquele que é o autor da vida e a fonte de tudo o que recebeu.

A partir da aceitação prazerosa de nossa condição de criaturas,  brotará também a reverência, como respeito para com esse Outro imanipulável, não consumível, e para Quem se mantém uma atitude de escuta aberta e serena.

A reverência será, então, um sinal claro da consciência que temos do mistério de Deus, assim como de sua radical alteridade e liberdade. A reverência supõe a aceitação de um espaço e uma distância que torna possível a liberdade do outro, a partir do qual pode dar-se o intercâmbio e a comunicação.

A gratidão que supera a inveja gera igualmente a dedicação, o serviço, o colocar em movimento uma disposição de vida que sabe que “o amor se deve pôr mais em obras que em palavras”.

O serviço, unido ao louvor e à reverência, expressa a necessária articulação do afetivo e do operativo que preside o conjunto da espiritualidade inaciana e que marca toda a proposta dos Exercícios.

O encontro com Deus está marcado por esta dupla dimensão da “mística” e do “compromisso” e que se expressa ao longo do texto dos Exercícios de diferentes maneiras: “abraço e disposição”, “amor e serviço”, “amor e seguimento”, “contemplativo na ação”.

O encontro, o abraço entre Deus e a criatura, o louvor e a reverência, desencadeiam uma nova conformação da identidade do sujeito, e, a partir dela, um novo modo de situar-se na vida, de sentir, de pensar e de organizar a relação com os outros.

Somente o louvor e a reverência que desembocam no serviço, saberão expressar a gratidão madura do filho(a) de Deus.

Indiferença inaciana: uma paixão libertadora

                                                                                       Reconhecidos como filhos do desejo de Deus, movidos ao louvor, à reverência e ao serviço, toda a realidade se apresenta então como uma grande “mediação”, uma “ajuda” para realizar a nossa própria vida, em seu sentido mais pleno.

Deus, centro de atração suprema, nos convoca a “ordenar” nossa existência, fazendo uso da criação, “tanto quanto” nos ajude a alcançar o fim para o qual fomos criados.

É necessário, pois, manter uma atitude de “indiferença” diante de tudo aquilo que não seja essa Realidade Suprema na qual o ser humano condensa sua atração mais decisiva.

É o amor, portanto, que gera a “indiferença” em relação às “outras coisas”.

E o Princípio e Fundamento, neste sentido, marca o norte para o mudo do desejo.

A indiferença não é “apatia”, mas “patia”, “pathos”; é a “paixão” por Deus e seu Reino que alimenta e sustenta a “indiferença” diante de tudo.

Não é o desinteresse, nem a apatia, nem a desvinculação vital, manifestações de uma pulsão de morte.

Pelo contrário, é a expressão de uma vinculação radical, a do amor, a da “pulsão de vida” que sustenta uma relativização (não uma eliminação) de todas as “outras coisas”.

A indiferença deve ser entendida como a expressão de um desejo ordenado.

O problema não é o afeto, senão que a pessoa esteja mal afetada, afetada não por Deus (fonte da liberdade), mas por seus “próprios proveitos e interesses”, e portanto, de um modo desordenado.

A indiferença é resultado do amor, porque a experiência de ser amado é a única que gera a liberdade de entregar-se; ela é liberdade “para”.

A indiferença não aparece no Princípio e Fundamento como algo conquistado, mas como algo que há que construir, conquistar, fazer: é necessário “fazer-nos indiferentes”.

S. Inácio sabe que somos chamados à liberdade e estamos continuamente correndo o risco de perde-la; vivemos em regime de “liberdade condicionada”.

O mesmo S. Inácio parte sempre da constatação de que todos somos condicionados por diversos fatores, tanto externos quanto internos: as “redes e cadeias” do dinheiro, do prestígio, do poder, assim como as ataduras que nos amarram por dentro.
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Por isso é necessário criar uma distância (“dês-condicionar-nos”) para podermos garantir uma eleição em liberdade. O “fazer-nos indiferentes” sugere, com efeito, um processo a realizar.

Porque só através desta indiferença, processo a ser feito, as “coisas” que nos rodeiam deixarão de ser um impedimento, para passar a ser uma “ajuda”, uma mediação para atingir o fim e o sentido da existência.

A liberdade está sempre em jogo, em perigo e continuamente exposta à desordem dos afetos: alcançar a indiferença será um dos grandes e mais difíceis processos aos quais somos convocados.

Porque se trata, nada mais e nada menos, de chegar a ser livre frente ao viver e ao morrer, frente ao estar são ou enfermo, frente ao ser rico ou ser pobre, frente ao viver com honra ou viver na desonra.

Tal processo nunca terá fim na existência do ser humano.

Fica assim clarificado o sentido da ordenação da afetividade, proposta por S. Inácio, como atividade fundamental no processo dos Exercícios; ou seja, como processo no qual a pessoa retira as “cargas afetivas” que ao longo de sua história foram se condensando em objetos que a distanciam de seu objetivo; ao mesmo tempo, ela re-situa essas cargas de afeto naquilo que constitui o autêntico norte de sua existência, em seu “buscar e encontrar a Vontade divina na disposição de sua vida” (EE. 1).

Porque só quando a pessoa se situa em um radical descentramento de si mesma para referir-se a Deus, como centro e sentido de sua existência, encontra seu sentido e sua liberdade.

A afetividade não é nunca considerada por S. Inácio como um negativo a abolir ou como uma dinâmica a ser desvalorizada. Não se trata de eliminar o afeto para com as criaturas, mas que o amor que se tem às “coisas” seja ordenado: “que o amor que me move e me faz eleger a tal coisa...” (EE. 184).  

Livres frente à vida e à morte

                                                       “De tal maneira que, de nossa parte, não queiramos mais saúde que

enfermidade, riqueza que pobreza, honra que desonra, vida longa que vida breve, e assim por diante em tudo o mais” (EE. 23)

São quatro os exemplos que S. Inácio indica nesta proposta de liberdade.

Sem dúvida, os mais radicais e decisivos. No entanto, dois destes exemplos caem fora da margem de nosso querer e de nossa liberdade: a enfermidade e a morte.

* Como podemos ser livres frente a algo que escapa essencialmente de nossa capacida-

   de de eleger?

Não está em nossas mãos, com efeito, chegar a ter uma longa vida nem escapar da enfermidade.

E, no entanto, algo sumamente importante está nos dizendo esta paradoxa proposta.

Ser indiferente frente à enfermidade ou à morte, supõe a aceitação plena de nossa condição humana, nossa condição de criaturas limitadas e contingentes. Finitude e contingência que se manifestam no fato de caminharmos em direção à morte, como a negação mais radical das aspirações últimas do desejo, que se empenha em negar, uma e outra vez, essa condição do ser humano.

Isso supõe ter renunciado aos sentimentos infantis de onipotência, que desconhecem e negam tanto a enfermidade como a morte, enquanto realidades que a eles possam afetar.

O inconsciente desconhece a morte. “Como se conduz nosso inconsciente ante o problema da morte? A resposta há de ser: quase exatamente o mesmo que o homem primitivo... nosso inconsciente não crê na própria morte, se conduz como se fosse imortal” (Freud).

A partir disso, o ser humano mostra uma enorme resistência a compreender e aceitar a morte. De alguma maneira, sempre são os “outros” que morrem.

A morte, com efeito, revela a realidade humana em sua condição real, despojando-a da impregnação ilusória de nosso narcisismo infantil e de seus sentimentos de onipotência.

Ela nos devolve a essa finitude que, inconscientemente, negamos.

E essa negação, inevitavelmente, desfocaliza nossa visão de nós mesmos e condiciona, de modo muito decisivo, nossa íntima liberdade. Daí que, chegar à indiferença frente à morte supõe a superação de um dos obstáculos mais importantes que a vida deve enfrentar.

Jesus, no Getsêmani, rogou ao Pai para que o afastasse da morte e terminou compreendendo que o importante não era tanto viver, mas ser fiel a si mesmo e para isso superar o medo da morte.

Aquele que podia salvá-lo da morte o escutou, não livrando-o dela, senão do medo da mesma.
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Por isso, no Getsêmani, com lágrimas, súplicas e gritos, enfrentando o pânico frente à morte, Jesus foi escutado e, consumado, chegou à plenitude.

O medo paralisa. E ninguém pode, em meio a uma situação de medo frente à enfermidade ou de pânico frente à morte, experimentar a liberdade.

O fantasma da perda da saúde e da possibilidade de morrer podem atazanar-nos, de modo que percamos toda indiferença e, portanto, a capacidade de eleição.

Riqueza e honra: duas armadilhas para o desejo

                                                                                            Se a saúde ou enfermidade, a vida longa ou breve são condições que escapam de nossa vontade, o desejo de riqueza e o empenho pela honra constituem dimensões da existência, a econômica e a social, nas quais a pessoa pode embarcar a partir de seu próprio querer e desejar. 

Ambas são as mobilizações mais decisivas da história humana e as grandes condicionadoras da liberdade.

Ambas também introduzem facilmente na pessoa uma dinâmica marcada por seu caráter egocêntrico.

Com a cobiça de riqueza e a honra vã, o fim se condensa e polariza em si mesmo.

São duas dimensões nas quais o auto-engano pode atuar de modo mais fácil no sentido de que, neste terreno, as coisas se iniciam a partir de uma vinculação que, em si mesma, não é má.

O dinheiro e a honra, com efeito, constituem aspectos da vida que, em si mesmos, não tem porque causar dano a quem os possui. 

No entanto, pelas vinculações que mantém com as tendências egocêntricas e narcisistas da personalidade, facilmente se convertem em elementos que atam e geram dinâmicas perversas. 

Da cobiça à honra vã chega-se àquilo que, para S. Inácio,  constitui a raiz mesma do pecado e a perda da indiferença: a “crescida soberba”.

Com efeito, nossa relação com o dinheiro nunca é mera e exclusivamente funcional, econômica, de valor de câmbio. Sempre há um “algo mais” em nossa percepção e vinculação com o dinheiro.

A história de cada um foi marcando essa relação com um colorido afetivo e emocional determinado.

Provavelmente, poucas relações com o mundo material de objetos está tão “carregada” afetivamente como esta do dinheiro.

A atração, o apego, a dificuldade para desprender-nos dele... revelam esta carga afetiva.

O resultado é que, com muita freqüência, o comportamento com respeito ao dinheiro chega a adquirir caracteres autenticamente irracionais.

Com muita facilidade, o dinheiro chega a constituir-se em um objeto ao qual lhe é conferido a “qualidade de eu”. Algo assim como se fosse parte de nós mesmos, um prolongamento ou um objeto que se desprende de nosso próprio ser. Algo que está fora, mas que consideramos como que deveria estar dentro. 

O dinheiro, então, com essa “qualidade de eu”, se constitui num tema bastante importante na dinâmica pessoal: perder dinheiro, dá-lo em troca, doá-lo, constituem atos de despojamento que já não podemos considerar como mera perda de um objeto exterior, senão também de algo que foi previamente “in-corporado”, ou seja, de algo intimamente relacionado com nosso eu.
Conseguir dinheiro, acumulá-lo, retê-lo, é vivenciado como um modo de assegurar, engrandecer, estender a força do eu.
No amor “perverso” ao dinheiro, já não se trata de “ter algo”, mas de “ter-se a si mesmo”, numa tendência de orientação marcadamente centrípeta. Trata-se de fechar-se sobre si, em uma totalidade que quer negar sua referência ao exterior. Com isso, a pessoa pretende cobrir uma carência interna e conquistar uma segurança. Mas, na realidade, ela está se situando na posição mais insegura que se pode imaginar, pois “se sou o que tenho e o que tenho se perde, então, quem sou eu?” (E. Fromm).

O problema se torna mais agudo quando levamos em conta que o apego ao dinheiro não é só uma  questão de amor perverso, mas de um “amor” com fortes raízes inconscientes; na relação com ele surgem tantos auto-enganos como os que caracterizam todas as questões afetivas profundas.

As falsas justificações, mediante sofisticados mecanismos de defesa, conservam o objetivo de permanecer amorosamente vinculado a esse dinheiro convertido em fetiche de segurança, de valia pessoal, de poder sobre os outros, etc... Poucos campos tão propícios à “tentação”...
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A vinculação ao dinheiro apresenta-se à consciência como algo bom, justo, prometedor; mas na realidade é o contrário, armadilha e fonte de destruição.

Porque o dinheiro tem um caráter “pegajoso”, possui uma sinistra aderência que, na medida em que mais se fixa, maior vai sendo sua força para atrair novas camadas. Finalmente, acaba-se por criar uma dura casca que defende e isola a pessoa de seu entorno e que a aliena em uma insensibilidade diante de sua própria realidade.

Por isso, conquistar uma autêntica liberdade frente à fascinação do dinheiro supõe conquistá-la em um dos lugares mais decisivos. Não é fácil, sobretudo se levamos em conta as implicações afetivas conscientes e inconscientes. 

Também se pode afirmar que perder a liberdade frente ao dinheiro implica perdê-la em frentes muito amplas. Facilmente se transforma em uma rede que acaba convertendo-se em “cadeia”.

O problema da vinculação ao dinheiro se intensifica quando levamos em consideração que, junto a estes fatores pessoais, devemos acrescentar a influência e a pressão do meio ambiente social. 

Nosso desejo não é alheio às dinâmicas sócio-culturais onde ele necessariamente se desenvolve, cresce e tem que encontrar seus objetos de satisfação. 

O fato é que na cobiça de riquezas se produzem vínculos com as dimensões mais narcisistas e egocêntricas da personalidade. Daí que tão facilmente, o dinheiro se converta em um trampolim que nos lança para o envaidecimento e a vã honra do mundo.

O “ser” acaba se convertendo em uma questão de “ter”: “ter” diante dos outros, criar uma imagem de si que é fruto de uma mera inflação egoica, de um capa que leva as “marcas” de prestígio que a sociedade estabelece.

E deste modo, entra-se em um imaginário jogo de espelhos no qual a mesma pessoa é devorada por sua imagem, sua aparência diante dos outros.

Não é a cobiça de riqueza o único lugar por onde alguém entra na vã honra do mundo, mas certamente constitui uma de suas vias fundamentais de entrada.

E nessa situação, a aspiração suprema se situa em ter, a todo custo, o “olhar do outro”.

A pessoa se esvazia em sua imagem, se concentra em revestir-se de “falsos brilhantes” para conseguir a sedução e a submissão dos outros. Desse “olhar” ela faz depender a própria existência.

O “eu” se embriaga de si mesmo, contemplando-se no espelho dos olhares invejosos.

É uma espécie de embriagamento na qual a alteridade desaparece, pois ela é apenas o suporte para manter a vigência de sua própria vida, confundida com sua imagem.

É o passo que faltava para ingressar na “crescida soberba e daí a todos os outros vícios”.

É a negação do Princípio e Fundamento e, portanto, do sentido último da existência como abertura a uma alteridade que transcende a própria realidade do eu.

Dinheiro e honra, riqueza e prestígio encontram no dinamismo de nosso mundo afetivo conexões com as forças e aspirações de ordem mais primário.

Por isso, vão constituir para S. Inácio uma preocupação fundamental ao longo do processo dos Exercícios e que o exercitante aprenda a manejar essa luta que tão facilmente se introduz em seu coração.

Conclusão

                    Desde o primeiro momento dos Exercícios, o exercitante deve conscientizar-se qual é o fundamento de sua vida, o princípio que lhe move e em quê direção.

Porque não está escrito previamente o modo com o qual cada um vai realizar em sua vida o Princípio e Fundamento. Cada um, com efeito, deve averiguar de que modo se concretiza na própria vida o “tanto quanto” no uso das criaturas, porque o caminho da liberdade não está descrito previamente em nenhuma parte. É a liberdade que determinará o modo particular com que cada um realizará o louvor, a reverência e o serviço a Deus.

“Somente desejando e elegendo o que mais nos conduz para o fim que somos criados”

Há aqui uma significativa articulação entre desejo e eleição.

Com freqüência, o caminho da espiritualidade é marcado por um voluntarismo estéril e contraproducente. Temos a impressão de que Deus parece pedir e exigir “modos de vida” alheios àquilo que é o mundo dos desejos mais profundos.
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É importante cair na conta da ordem com que S. Inácio se expressa: o desejo aparece antecedendo à decisão de eleger.

Porque, antes de eleger, efetivamente, o que deve nos orientar é o mundo dos afetos, o mundo do desejo como energia que mobiliza a decisão.

Portanto, o primeiro que deve orientar-se para o fim último do ser humano serão seus desejos mais profundos, já que a indiferença não será tal se não é “indiferença afetiva”.

Não se trata, efetivamente, de cumprir uma obrigada submissão a um suposto “plano” de Deus, senão da resposta espontânea que brota da consciência de ser amado e de encontrar no louvor, na reverência e no serviço o melhor modo de realização daquilo que somos.

S. Inácio sabe muito bem que não apenas elegemos, senão também que desejamos, e que as eleições realizadas sem a dinâmica do desejo são eleições que se desvanecem com suma facilidade, que não são sustentáveis a longo prazo e que nos casos de uma manutenção forçada e violenta, acabam por se converter em uma armadilha destrutiva.

Nem sempre nossas eleições, propósitos ou decisões são possíveis pela simples razão de que não se encontram respaldadas por nossos desejos.

“Quero, desejo e é minha determinação deliberada” (EE. 98): articula de novo, querer, desejo e decisão.

Porque não basta o “quereria” de uma vontade frágil que não se vê nutrida nem sustentada por um desejo intenso. Somente quando o desejo se canaliza para o mesmo objeto que a vontade, faz-se possível uma determinação deliberada.

Uma conjunção de desejo e eleição que, expressos no gerúndio no texto do Princípio e Fundamento, falam de uma ação continuada, porque contínuo há de ser o trabalho para “ordenar” essas dimensões de nossa personalidade que tantas vezes caminham por veredas diferentes ou até mesmo opostas.

A afetividade, o mundo dos desejos, pode converter-se no grande obstáculo para a liberdade, mas pode também vir a converter-se em seu grande impulso.

Uma “afetividade ordenada” se converte, com efeito, no maior dinamismo favorecedor da liberdade.

O “desejo transformado”, a nova sensibilidade ordenada é a “que faz possível reconhecer a via a seguir e eleger” o que mais conduz para o fim que somos criados.

Na eleição, a pessoa poderá estar não só “livre de” suas afeições desordenadas, senão também “livre para”; isto é, orientada em seus afetos para um modo particular de realização de si mesmo.

Para além do “livre arbítrio”, como capacidade de optar por uma coisa ou outra, a liberdade em S. Inácio é atração pelo Sumo Bem e Felicidade.

Quando mais o Amor atrai a pessoa, mais livre esta se faz, mais relativiza as coisas e mais se adequa ao que é sua natureza e sentido último.

Por isso, para ter capacidade de opção, necessita ter “algo” que lhe atraia profundamente.
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